
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2269508 - SP (2026/0138829-6)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : JOAO BATISTA PEREZ 
ADVOGADO : MARCOS ALEXANDRE PINTO VARELAS - SP229837
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DE
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. FRAUDE BANCÁRIA. INCIDÊNCIA
DAS  SÚMULAS  7  E  83  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME 

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
negou  provimento  apelo  extremo,  em  razão  da  incidência  das
Súmulas 7 e 83 do STJ, conclusão esta que o presente recurso
busca infirmar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se incidem os
óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ ao caso em análise, impedindo
o conhecimento do recurso especial por demandar reexame fático-
probatório  e  por  estar  o  acórdão  recorrido  alinhado  à
jurisprudência do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  De  acordo  com a  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  “A
responsabilidade civil  das instituições financeiras, no âmbito das
relações de consumo, é objetiva, mas pode ser elidida mediante
comprovação de inexistência de defeito na prestação do serviço
ou  culpa  exclusiva  do  consumidor  ou  de  terceiro”  (REsp  n.
2.213.325/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,  Terceira Turma,
julgado em 1/9/2025, DJEN de 4/9/2025). Incidência da Súmula 83
do STJ. 
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4.  Rever  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem,  quanto  à
ausência de responsabilidade da instituição financeira e ao ônus
da  prova,  ensejaria  em  rediscussão  de  matéria  fática,  com  o
revolvimento  das  provas  juntadas  ao  processo,  providência
vedada pela Súmula 7 do STJ. Precedentes. 

IV. DISPOSITIVO 

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Cuida-se de agravo interno, interposto por JOÃO
BATISTA  PEREZ,  contra  decisão  monocrática  de  fls.  604-609,  e-STJ,  que
negou provimento ao recurso especial da parte ora agravante.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da
Constituição Federal, desafiou acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
assim ementado (fl. 397, e-STJ):

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C.C. INDENIZAÇÃO
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS Golpe  da  falsa  central  de  atendimento
Autor  que,  após receber  suposta ligação do banco réu,  forneceu seus dados
pessoais a estelionatários Sentença de parcial procedência Pretensão do réu de
reforma.  ADMISSIBILIDADE:  Autor  atendeu  ligação  de  estelionatários,  tendo
fornecido seus dados pessoais. Operações realizadas mediante senha pessoal e
intransferível.  Ausência  de  falha  na  prestação  de  serviço  do  Banco  em
decorrência  de  fortuito  externo.  Colaboração  involuntária  da  vítima.  Culpa  de
terceiro  fraudador.  Nexo causal  rompido.  Aplicabilidade do  art.  14, §3º,  II,  do
CDC. Sentença reformada. RECURSO PROVIDO.

Opostos embargos de declaração,  estes foram rejeitados (fls.  550-554,  e-
STJ).

Nas  razões  de  recurso  especial  (fls.  405-436,  e-STJ),  a  parte  insurgente
apontou, além de divergência jurisprudencial, ofensa: a) ao art. 6º do CDC, ao art. 3º do
Estatuto do Idoso e aos arts. 371 e 373, II, do CPC/15, alegando a necessidade de
revaloração das provas e de inversão do ônus probatório, porquanto a recorrida não
logrou êxito em comprovar que o recorrente forneceu a senha pessoal à terceiros; b) ao
art. 14 do CDC, sustentado a responsabilidade civil do banco pela falha na prestação de
serviços, ao não garantir a regularidade e segurança de suas operações.

Contrarrazões apresentadas às fls. 558-568, e-STJ.

Admitido o recurso na origem (fls. 587-594, e-STJ), ascenderam os autos a
esta Corte.

Em  decisão  monocrática  (fls.  604-609,  e-STJ),  negou-se  provimento  ao
reclamo ante: a) a incidência da Súmula 83 do STJ à hipótese, porquanto o acórdão
recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual “A
responsabilidade civil das instituições financeiras, no âmbito das relações de consumo,
é objetiva, mas pode ser elidida mediante comprovação de inexistência de defeito na
prestação  do  serviço  ou  culpa  exclusiva  do  consumidor  ou  de  terceiro”  (REsp  n.
2.213.325/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 1/9/2025,
DJEN de  4/9/2025); b) a aplicação da Súmula 7 do STJ, pois derruir as conclusões
contidas no decisum recorrido, quanto à ausência de responsabilidade da instituição
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financeira  e  ao  ônus  da  prova,  demandaria  o  revolvimento  dos  elementos  fático-
probatórios dos autos. 

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  613-624,  e-STJ),  no  qual  a  parte
agravante reitera as razões do recurso especial e refuta o óbice da Súmula 7 do STJ,
sob o fundamento de que a controvérsia posta nos autos não demanda reexame de
fatos e provas. Ainda, sustenta a inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ, ao argumento
de que os precedentes colacionados na decisão monocrática operam em contextos
fáticos absolutamente distintos dos autos.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto
os  argumentos  tecidos  pela  parte  agravante  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão
agravada, motivo pelo qual merece ser mantida.

1. Nas razões do presente agravo interno, a parte insurgente refuta o óbice
da Súmula 7 do STJ, sob o fundamento de que a controvérsia posta nos autos não
demanda reexame de fatos e provas. Ainda, sustenta a inaplicabilidade da Súmula 83
do STJ, ao argumento de que os precedentes colacionados na decisão monocrática
operam em contextos fáticos absolutamente distintos dos autos.

Razão não lhe assiste. 

Consoante asseverado na decisão ora combatida, o órgão julgador concluiu
que, “diante da ausência de nexo causal entre a conduta do banco apelado e o golpe
sofrido pelo autor, deve incidir o art. 14, §3º, II, do CDC para afastar a responsabilidade
objetiva do Banco por culpa exclusiva da vítima ou de terceiros (suposto golpista)” (fl.
400, e-STJ).

No caso,  segundo afirmado no julgado ora impugnado,  o aresto recorrido
está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior sobre o tema, o que
atrai a incidência da Súmula 83 do STJ.

Ademais, para derruir as conclusões contidas no decisum recorrido, quanto à
ausência  de  responsabilidade  da  instituição  financeira  e  ao  ônus  da  prova,  seria
necessário o reexame do acervo fático-probatório da causa, o que não se admite em
âmbito de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS.  UTILIZAÇÃO DE SENHA
PESSOAL  DA  VÍTIMA.  CULPA  EXCLUSIVA  CONFIGURADA.  REEXAME  DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NS. 7 E 83
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL. 1. A responsabilidade da instituição financeira deve ser afastada
quando o evento danoso decorre de transações que, embora contestadas,
são realizadas com a apresentação física do cartão original e mediante uso
de senha pessoal do correntista. 2. Na espécie, o Tribunal de origem, à luz
da prova dos autos,  afastou a responsabilidade da instituição financeira
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pela  falha  na  prestação  do  serviço  ante  a  ausência  de  nexo  causal  e
configuração de culpa exclusiva da vítima. 3. Modificar o entendimento a
que  chegou  o  Tribunal  de  origem  e  concluir  pela  responsabilidade  da
instituição financeira requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas,
o  que é  vedado ao STJ,  em recurso especial,  por  esbarrar  no óbice da
Súmula  n.  7/STJ. 4.  Agravo  conhecido  para  negar  provimento  ao  recurso
especial.(AREsp n.  2.976.768/SC,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 15/9/2025, DJEN de 24/9/2025.) (grifou-se)

DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DE
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. FRAUDE BANCÁRIA. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. I. Caso em exame 1. Recurso especial interposto contra acórdão
que negou provimento à apelação da consumidora, afastando a responsabilidade
objetiva  da  instituição  financeira  por  fraude  bancária,  com  base  na  culpa
exclusiva da consumidora e de terceiro. 2. O Tribunal de origem concluiu pela
inexistência de falha na prestação dos serviços bancários, reconhecendo a culpa
exclusiva  da  consumidora,  que  seguiu  orientações  de  golpistas  e  permitiu  o
acesso remoto ao seu dispositivo, sem adotar cautelas mínimas. II. Questão em
discussão 3. A questão em discussão consiste em saber se a responsabilidade
objetiva da instituição financeira pode ser afastada em razão da culpa exclusiva
do consumidor e de terceiro, conforme o art. 14, §3º, II, do Código de Defesa do
Consumidor.  4.  A  verificação da  existência  de  falha  na  segurança do  serviço
bancário  e  do  nexo  de  causalidade  entre  a  conduta  da  instituição  e  o  dano
alegado exige reexame do conjunto  probatório,  o  que é  vedado em sede de
recurso  especial.  III.  Razões  de  decidir 5.  A  responsabilidade  civil  das
instituições financeiras,  no âmbito das relações de consumo, é objetiva,
mas pode ser elidida mediante comprovação de inexistência de defeito na
prestação do serviço ou culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 6. O
Tribunal de origem, ao analisar o conjunto probatório, concluiu pela culpa
exclusiva  da  consumidora,  afastando  o  nexo  causal  necessário  à
responsabilização da instituição financeira.  7.  O reexame dos elementos
fáticos que sustentaram a conclusão da instância ordinária é vedado em
sede de recurso especial,  conforme a Súmula 7 do STJ.  IV. Dispositivo 8.
Recurso  especial  não  conhecido.(REsp  n.  2.213.325/SP,  relatora  Ministra
Daniela  Teixeira,  Terceira  Turma,  julgado  em  1/9/2025, DJEN  de  4/9/2025.)
(grifou-se)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO  DE  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO  EXPRESSA  DO  PERMISSIVO  CONSTITUCIONAL.
AFASTAMENTO  DA  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. GOLPE DO MOTOBOY. FALHA NA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS. NÃO OCORRÊNCIA. CULPA EXCLUSIVA DO CONSUMIDOR.
NEXO  CAUSAL  NÃO  CONFIGURADO.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  REVISÃO.
VERIFICAÇÃO DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
DO  STJ.  INCIDÊNCIA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  CONHECIDO.
AGRAVO  INTERNO  DESPROVIDO. 1.  A  responsabilidade  da  instituição
financeira  deve  ser  afastada  quando  o  evento  danoso  decorre  de
transações que, embora contestadas, são realizadas com a apresentação
física do cartão original e mediante uso de senha pessoal do correntista. 2.
Para a caracterização da responsabilidade civil, o nexo de causalidade entre o
evento danoso e a conduta comissiva ou omissiva do agente deve existir e estar
comprovado, bem como ser afastada qualquer das causas excludentes do nexo
causal, a saber, culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, caso fortuito ou força
maior. 3. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca da culpa exclusiva
da vítima demanda o reexame do suporte fático-probatório dos autos, o que é
vedado em recurso especial,  ante a incidência da Súmula n.  7  do STJ.  4.  A
incidência  da  Súmula  n.  7  do  STJ  quanto  à  interposição  pela  alínea  a  do
permissivo  constitucional  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela
divergência  jurisprudencial  sobre  a  mesma  questão.  5  .  Agravo  interno
desprovido. (AgInt no AREsp n.  2.616.138/DF, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.) (grifou-se)
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  SIMULAÇÃO  DO
NEGÓCIO  JURÍDICO.  DISPENSABILIDADE  DA  PROVA  TESTEMUNHAL.
PERSUASÃO RACIONAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. ALEGAÇÃO DE OFENSA
AO  ART. 373, I, DO  CPC/2015. SÚMULA  7/STJ. SIMULAÇÃO DO NEGÓCIO.
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Nos termos
da jurisprudência desta Corte, "no sistema da persuasão racional, adotado pela
legislação processual civil  (artigos 130 e 131,  CPC/1973 e 371,  CPC/2015), o
magistrado é livre para examinar o conjunto fático-probatório produzido nos autos
para  formar  sua  convicção,  desde  que  indique  de  forma  fundamentada  os
elementos de seu convencimento" (AgInt no AgRg no AREsp  717.723/SP, Rel.
MINISTRO  MARCO  BUZZI,  Quarta  Turma,  julgado  em  22/03/2018, DJe  de
02/04/2018) . 2. Na espécie, o juízo sentenciante acolheu a tese de simulação do
negócio  jurídico,  dispensando  a  produção  da  prova  testemunhal  e
fundamentando sua convicção nas provas documentais já juntadas aos autos. 3.
"[A] Jurisprudência do STJ entende que não há como aferir eventual ofensa
ao  art.  333 do  CPC/1973 (art.  373  do  CPC/2015)  sem que se  verifique o
conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples reexame
de  provas,  além  de  escapar  da  função  constitucional  deste  Tribunal,
encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso
sob exame"(REsp  1.665.411/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda
Turma, julgado em 5/9/2017, DJe de 13/9/2017). (...) 5. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n.  2.067.801/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022.) (grifou-se)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO A
TÍTULO DE DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE PRODUTO IMPRÓPRIO PARA O
CONSUMO. ALEGADA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DO
ALEGADO  DANO.  ÔNUS  DO  QUAL  NÃO  TERIA  SE  DESINCUMBIDO.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.
7/STJ .  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  1.  O acolhimento  da  pretensão
recursal, a fim de verificar a alegações relacionadas ao ônus da prova e ausência
de comprovação da existência do alegado dano,  demandaria  a alteração das
premissas  fático-probatórias  estabelecidas  pelo  acórdão  recorrido,  com  o
revolvimento  das  provas  carreadas  aos  autos,  o  que  é  vedado  em sede  de
recurso  especial,  nos  termos  da  Súmula  7  do  STJ. 2.  Ademais,  "a
Jurisprudência do STJ entende que não há como aferir eventual ofensa ao
art. 333 do CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) sem que se verifique o conjunto
probatório  dos  presentes  autos.  A  pretensão  de  simples  reexame  de
provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra
óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob
exame"(REsp  1.665.411/MT, Rel.  Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado  em  5/9/2017, DJe  13/9/2017).  3.  Agravo  interno  a  que  se  nega
provimento.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.106.783/RJ,  relator  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 5/9/2022.) (grifou-se)

Inafastável, no caso, o teor das Súmulas 7 e 83 do STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.269.508 / SP

Número Registro: 2026/0138829-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10163623320248260224 

Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO BATISTA PEREZ 
ADVOGADO : MARCOS ALEXANDRE PINTO VARELAS - SP229837
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CARTÃO DE
CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO BATISTA PEREZ 
ADVOGADO : MARCOS ALEXANDRE PINTO VARELAS - SP229837
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.
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Brasília, 20 de outubro de 2026
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